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DECRETO N° 9.727 /2021 De 19 de maio de 2021.

ALTERA O DECRETO N° 9.251/2018 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da Paraíba, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 60, V, da Lei Orgânica Municipal:

Considerando a adoção do Regulamento Operacional do Programa João Pessoa
Sustentável (ROP), que estabelece as condições e normas que regem o Programa João
Pessoa Sustentável, financiado com recursos oriundos do Contrato de Empréstimo nº
4444/OC-BR.

Considerando que o Regulamento Operacional do Programa, item n° 8.3, dispõe
que o Comitê de Gestão do Programa João Pessoa Sustentável (CGP) deve ser
constituído também por órgãos externos e ter aprovado seu regimento interno no mesmo
ato que o constitui.
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Considerando a importância de serem incluídas novas Secretarias Municipais na
composição do CGP e atualizá-lo às disposições da Medida Provisória n° 01/2021.

DECRETA:

Art. 1°. O art. 3° do Decreto n° 9.251/2018 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 3°. O Comitê de Gestão do Programa de Desenvolvimento Urbano
Integrado e Sustentável do Município de João Pessoa/PB, presidido pelo
Prefeito Municipal e auxiliado pelo Coordenador Geral da Unidade Executora do
Programa (UEP), terá como membros efetivos, além do Prefeito, os titulares dos
seguintes Órgãos, Secretarias da Administração Direta e Entidades da
Administração Indireta do Município de João Pessoa/PB:

I – Secretaria de Gestão Governamental;

II – Secretaria de Infraestrutura;

III – Secretaria Municipal da Fazenda;

IV – Secretaria Executiva da Receita;

V – Secretaria Executiva de Finanças;

VI – Secretaria da Habitação Social;

VII – Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

VIII – Secretaria de Desenvolvimento Social;

IX – Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania;

X – Secretaria de Planejamento;

XI – Secretaria de Administração;

XII – Secretaria de Meio Ambiente;

XIII – Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania;

XIV – Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil;

XV – Procuradoria-Geral do Município;

XVI – Controladoria Geral do Município;

XVII – Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana;

XVIII – Empresa Municipal de Limpeza Urbana;

XIX – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência;

XX – Secretaria da Saúde;

XXI – Secretaria de Educação e Cultura;

XXII – Secretaria de Ciência e Tecnologia;

XXIII – Secretaria Extraordinária de Políticas Públicas para as Mulheres;

XXIV – Secretaria de Trabalho, Produção e Renda.” (NR)

Art. 2°. O Decreto n° 9.251/2018 fica acrescido do seguinte artigo:

“Art. 3°-A. Também são membros do Comitê de Gestão do Programa de
Desenvolvimento Urbano Integrado e Sustentável do Município de João
Pessoa/PB (CGP), representantes dos seguintes órgãos e entidades do Governo
Federal e do Estado da Paraíba:

I – Polícia Rodoviária Federal (PRF)

II – Polícia Militar (PM)

III – Corpo de Bombeiros Militar (CBM)”

Art. 3°. Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê de Gestão do Programa,
constante do Anexo Único deste Decreto.

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE GESTÃO DO PROGRAMA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE

JOÃO PESSOA/PB (CGP)

CAPÍTULO I
DA APRESENTAÇÃO

Art. 1°. O presente Regimento disciplina a natureza, os objetivos, a composição, as
competências e o funcionamento do Comitê de Gestão do Programa de Desenvolvimento
Urbano Integrado e Sustentável do Município de João Pessoa/PB – Comitê de Gestão do
Programa (CGP).

Parágrafo Único. O Comitê Gestor do Programa não implica aumento de despesa
nem criação ou extinção de cargos e/ou órgãos públicos; e a participação de seus
membros não é remunerada.

CAPÍTULO II
DA NATUREZA E OBJETIVOS

Art. 2°. O Comitê de Gestão do Programa é instância colegiada de natureza
consultiva e deliberativa, em conformidade com suas competências, com a função de
aconselhamento e acompanhamento da Gestão e Execução do Programa de
Desenvolvimento Urbano Integrado e Sustentável do Município de João Pessoa/PB
(Programa João Pessoa Sustentável), em apoio à Unidade Executora do Programa (UEP),
à Secretaria de Gestão Governamental (SEGGOV) e às demais entidades participantes.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3°. O CGP, presidido pelo Prefeito Municipal e auxiliado pelo Coordenador Geral
da Unidade Executora do Programa (UEP), terá como membros efetivos, além do Prefeito,
os titulares dos seguintes Órgãos, Secretarias e Entidades da Administração Direta e
Indireta do Município de João Pessoa/PB, do Governo Federal e do Estado da Paraíba:

I – Secretaria de Gestão Governamental;

II – Secretaria de Infraestrutura;

III – Secretaria Municipal da Fazenda;

IV – Secretaria Executiva da Receita;

V – Secretaria Executiva de Finanças;

VI – Secretaria da Habitação Social;

VII – Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

VIII – Secretaria de Desenvolvimento Social;

IX – Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania;

X – Secretaria de Planejamento;

XI – Secretaria de Administração;

XII – Secretaria de Meio Ambiente;

XIII – Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania;

XIV – Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil;

XV – Procuradoria-Geral do Município;

XVI – Controladoria Geral do Município;

XVII – Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana;

XVIII – Empresa Municipal de Limpeza Urbana;

XIX – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência;

XX – Secretaria da Saúde;

XXI – Secretaria da Educação;

XXII – Secretaria de Ciência e Tecnologia;

XXIII – Secretaria Extraordinária de Políticas Públicas para as Mulheres;

XXIV – Secretaria de Trabalho, Produção e Renda;

XXV – Polícia Rodoviária Federal;

XXVI – Polícia Militar;

XXVII – Corpo de Bombeiros Militar.
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§1°. O Vice-Prefeito será o Vice-Presidente do Comitê e o substituto eventual do
Prefeito na Presidência do Comitê.

§2°. Os Órgãos e Entidades integrantes do CGP indicarão suplentes, que substituirão
os titulares sempre que necessário.

§3°. A existência do CGP e a duração do mandato de seus membros acompanhará a
vigência da execução do Programa João Pessoa Sustentável, de acordo com o Contrato de
Empréstimo n° 4444/OC-BR, celebrado entre o Município de João Pessoa/PB e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

§4°. O Presidente do CGP poderá solicitar apoio administrativo à Unidade Executora
do Programa (UEP) e à Secretaria de Gestão Governamental para as atividades de
convocação de reuniões, registros e confecções de atas, dentre outros procedimentos de
apoio e secretariado.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4°. São atribuições do Comitê de Gestão do Programa:

I – apoiar a Unidade Executora do Programa (UEP) durante a execução do Programa;

II – promover e apoiar a articulação entre a UEP, os órgãos da Administração
municipal e de outras esferas de Governo envolvidas nas ações do Programa;

III – discutir os Planos Operativos Anuais e os Relatórios de Progresso;

IV – dirimir os conflitos que venham a surgir durante a execução do Programa;

V – deliberar sobre substituição de Coordenadores da UEP;

VI – discutir modificações do cronograma de execução do Programa;

VII – discutir e deliberar sobre temas relacionados ao Programa, observadas as
normas que o regem.

Art. 5°. Compete ao Presidente do CGP, com o auxílio do Coordenador Geral da UEP:

I – coordenar, orientar e supervisionar as atividades do Comitê;

II – representar o Comitê nos atos que se fizerem necessários;

III – providenciar o envio da pauta das reuniões aos membros do Comitê;

IV – convocar, abrir, presidir e encerrar as sessões;

V – resolver as questões de ordem apresentadas;

VI – solicitar os esclarecimentos úteis e informações necessárias;

VII – submeter ao debate e à votação as matérias a serem deliberadas;

VIII – decidir, em caso de empate, utilizando o voto de qualidade;

IX – autorizar a presença de pessoas e autoridades que possam contribuir para os
trabalhos nas sessões;

X – autorizar e designar membros para a realização de grupos de trabalho, estudos,
levantamentos e emissão de pareceres e notas técnicas necessários à consecução das
finalidades do Comitê;

XI – aprovar a criação de equipes técnicas e grupos de trabalho para aprofundar
debates e discussões sobre assuntos técnicos e/ou operacionais afetos às atribuições do
CGP;

XII – exercer outras competências necessárias ao exercício da presidência do Comitê,
de acordo com suas funções.

Art. 6°. Compete aos demais membros do CGP:

I – comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê;

II – analisar, discutir e votar as matérias em discussão;

III – realizar estudos e pesquisas, apresentar proposições, apreciar, emitir pareceres e
relatar as matérias que lhes forem submetidas;

IV – sugerir normas e procedimentos necessários ao bom funcionamento do Comitê e
à execução das atividades do Programa;

V – propor e requerer esclarecimentos que lhes forem uteis à melhor apreciação das
matérias em pauta;

VI – indicar técnicos ou representantes que possam contribuir com esclarecimentos e
subsídios, e para integrar grupos de trabalho, sobre as matérias em pauta ou no
desenvolvimento das atividades do Comitê e do Programa João Pessoa Sustentável;

VII – propor a inclusão de matérias na pauta das reuniões e apresentar questões de
ordem ao Presidente, sendo estas apreciadas e decididas na mesma sessão em que forem
apresentadas, salvo justificativa em contrário;

VIII – comunicar ao Presidente, com antecedência de 24 horas, a impossibilidade de
comparecer às sessões;

CAPÍTULO V
DO FUNCIONAMENTO

Art. 7°. O CGP fará reuniões ordinárias semestrais, e extraordinárias, quando se fizer
necessário.

Art. 8°. As reuniões serão realizadas, preferencialmente, em sala do Centro
Administrativo do Município de João Pessoa (CAM) ou em sala na sede de trabalho da
Unidade Executora do Programa (UEP).

Art. 9°. As atividades a serem desenvolvidas pelo CGP, dentro de suas competências,
serão definidas nas reuniões ordinárias.

Art. 10. O quórum de instalação do Comitê é de maioria absoluta de seus membros.

Art. 11. Qualquer membro do Comitê poderá solicitar ao Presidente a convocação de
reuniões extraordinárias para tratar de matéria específica, mediante justificativa formal,
indicando os prejuízos que podem acarretar o adiamento da discussão.

Art. 12. Poderão ser convidados a participar das reuniões, ordinárias e
extraordinárias, pessoas que possam contribuir para o esclarecimento de matéria
específica, sem direito a voto.

Art. 13. Todo membro tem o direito de requerer vista de processos e documentos
objeto das sessões, caso entenda necessário para proferir seu voto.

Art. 14. O membro, quando lhe couber, deverá declarar os motivos de impedimento e
incompatibilidade que o afastam da discussão e da votação.

Art. 15. Durante as reuniões deve-se:

I – verificar a presença dos membros e da existência de quórum mínimo de
instalação;

II – realizar a abertura da sessão;

III – aprovar a Ata da sessão anterior;

IV – avaliar os resultados das ações propostas na sessão anterior;

V – aprovar a ordem de apreciação do dia;

VI – apresentar, discutir e votar as matérias;

VII – realizar as comunicações gerais.

Art. 16. As aprovações das matérias se darão com o voto da maioria dos presentes
(quórum de aprovação).

Art. 17. As manifestações e atos do CGP terão a forma de Resolução e poderão ter o
conteúdo decisório, constitutivo e/ou declaratório de recomendação e orientação.

Parágrafo Único. As resoluções do CGP serão publicadas no Semanário Oficial do
Município de João Pessoa/PB.

Art. 18. O conteúdo das reuniões será registrado em Ata, lavrada de cada sessão
ordinária ou extraordinária.

Art. 19. Os Membros do Comitê e demais participantes serão convocados para as
sessões ordinárias com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis e para as
extraordinárias com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.

CAPÍTULO VI
DOS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Este regimento entra em vigor na data da publicação do ato que o aprovar.

Art. 21. O presente regimento poderá ser alterado, no todo ou em parte, por
aprovação da maioria absoluta dos membros do CGP.

Art. 22. Além das normas gerais que regem o ordenamento nacional, aplicam-se ao
funcionamento e atuação do CGP, no que couber, a legislação sobre processo
administrativo e os normativos que regem o Programa João Pessoa Sustentável.

Parágrafo único. Os casos omissos e as dúvidas na interpretação deste regimento
serão submetidos à apreciação do plenário do CGP.

Art. 23. Qualquer outra autoridade ou órgão que tenha pertinência temática com o
Programa João Pessoa Sustentável ou com as pautas das reuniões do CGP poderão ser
convidados a participar das sessões ordinárias ou extraordinárias.
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AVISO DE LICITAÇÃO

CIDADE COM

SOM ALTO,

EDUCAÇÃO

LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO.

Em casa, na rua, na praia, no trânsito,

no barzinho ou em qualquer lugar,

poluição sonora não é legal.

Ela prejudica a nossa saúde,

o meio ambiente e é crime.

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR, DENUNCIE.

0800.281.9208

RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA

JÁ ESTÁ SE

ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
CHAVE CGM:2T45-H2IY-ZTGQ-O1QG
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/10002
DATA DE ABERTURA: 07DE JUNHO DE 2021 – HORÁRIO: 09:30 HORAS (HORÁRIO
DE BRASÍLIA)
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
FERRAMENTAS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA AUTARQUIA ESPECIAL
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA , CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

A EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana do Município de João Pessoa
através do seu Pregoeiro , Sr. Miguel Carlos Lopes Filho , torna público , para conhecimento
dos interessados, que fará Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o critério de menor
preço por item. O Edital ficará à disposição dos interessados no prazo prescrito na legislação
pertinente, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, sob o número da UASG 927347 e
no site https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes. Consulta com o Pregoeiro e
sua equipe de apoio, no endereço Av. Minas Gerais, 177, Bairro dos Estados, João Pessoa-PB,
no Fone : (083) 3214 -7629 ou pelo e -mail: cplemlur2@gmail.com. SUPORTE LEGAL: Lei
Federal nº. 10.520/02, pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 e 10.024/2019, Decreto Municipal
nº 4.985/2003, 7.884/2013, 8.642/ 2015, 9.280/2019, 9.607/2020 e 9.611/2020, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 alterações posteriores . FONTE DE RECURSO – 00
(TESOURO). Consultas com o Pregoeiro e sua equipe de apoio.

João Pessoa, 19 de Maio de 2021


